
 
 
 

Perguntas e Respostas sobre a aplicação do 
Decreto-Lei n.º 45/2016, de 17 de agosto 

 
 
Nota Prévia: Para não sobrecarregar demasiado o texto, quando se 
menciona “antigo diploma”, está-se a referir o Decreto-Lei n.º 207/2009, de 31 
de agosto, alterado pela Lei n.º 7/2010, de 13 de maio e quando se menciona 
“novo diploma”, está-se a referir o Decreto-Lei n.º 45/2016, de 17 de agosto. 
 
 
A. Âmbito de aplicação do novo diploma 
 
P1: Um docente tem de escolher entre permanecer no âmbito do antigo 
diploma ou mudar para o do novo diploma? 
 
R1: Não. Quem se encontra ainda abrangido pelo direito de transitar para um 
contrato por tempo indeterminado, desde que obtenha o doutoramento ou o 
título de especialista nos prazos previstos no antigo diploma, não tem de 
fazer essa escolha, uma vez que o regime constante do novo diploma (art.º 
1.º) é complementar do consagrado no antigo diploma, pelo que só quando 
um docente deixa de poder cumprir os prazos para a obtenção do 
doutoramento, ou do título de especialista, fixados no antigo diploma, é que 
cairá na alçada do novo diploma, beneficiando então das prorrogações de 
contrato e de prazo para a aquisição de uma das referidas habilitações de 
referência, nele estabelecidas. 
 
Nota: Verificando-se pressões para que um docente opte, ou pelo regime do 
anterior diploma, ou pelo do novo, deverá comunicar tal facto ao seu 
sindicato para que este possa intervir junto das respetivas instituições, no 
sentido de procurar pôr termo a essa situação que consideramos ilegal. 
 
B. Categoria para a qual se transita 
 
P2: Qual é a categoria do contrato por tempo indeterminado para a qual 
um docente transita, quando essa transição se realiza por força do 
estabelecido no antigo diploma? 
 
R2: Neste caso, a categoria de transição é a que resulta da aplicação do 
antigo diploma e não a que resultaria da aplicação do novo diploma, pelo 
que, obtido o doutoramento ou o título de especialista, dentro dos prazos 
fixados no antigo diploma, os assistentes, equiparados a assistente e 
equiparados a professor adjunto transitarão para um contrato por tempo 
indeterminado na categoria de professor adjunto, em período experimental. 
Um equiparado a professor coordenador transitará para um contrato por 
tempo indeterminado na categoria de professor coordenador, em período 
experimental. 



2  

 
 
P3: Qual é a categoria do contrato por tempo indeterminado para a qual 
um docente transita, quando essa transição apenas se pode realizar por 
recurso ao do estabelecido no novo diploma? 
 
R3: Há que distinguir 3 situações: 
 

1) Se o docente cumpre as condições estabelecidas no novo diploma 
para transitar, em 18/8/2016, para um contrato por tempo 
indeterminado, em particular a detenção do doutoramento ou do título 
de especialista, a categoria para a qual transita é que correspondia ao 
seu contrato, nesse dia. No caso de já não ter contrato nessa data, 
mas ter tido contrato válido em 30/6/2016, a categoria é a que 
corresponde a esse contrato.  
 
Assim, a categoria para a qual o docente transita é a seguinte: 

 
a) Professor coordenador, em período experimental, se era 

equiparado a professor coordenador (ou professor 
coordenador convidado); 
 

b) Professor adjunto, em período experimental, se era equiparado 
a professor adjunto (ou professor adjunto convidado); 
 

c) Assistente, se era assistente, equiparado a assistente (ou 
assistente convidado), enquanto se mantiverem as restrições 
às valorizações remuneratórias, e, depois disso, professor 
adjunto, em período experimental. 

 
Nota: Em nossa opinião, esta disposição que impede um docente, 
que já dispõe de habilitação de referência, de transitar de imediato 
para a categoria da carreira – a de professor adjunto – à qual 
corresponde essa habilitação, forçando-o a passar, ainda que 
provisoriamente, por um contrato por tempo indeterminado na 
categoria de assistente, é de duvidosa legalidade e poderá motivar 
a apresentação de uma contestação judicial por quem se encontrar 
nesta situação, utilizando, se o desejar, o apoio jurídico do 
sindicato da FENPROF de que seja sócio ou se faça sócio. 

 
2) Se o docente, não dispondo em 18/8/2016 do doutoramento ou do 

título de especialista, transita posteriormente para um contrato por 
tempo indeterminado, após a obtenção de uma das referidas 
habilitações, as categorias de transição são as mesmas do caso 
anterior, exceto se for assistente ou equiparado a assistente e já 
tiverem terminado as restrições às valorizações remuneratórias, caso 
em que transita de imediato para a categoria de professor adjunto. 
 
Nota: Aplica-se também a este caso o referido na nota relativa à alínea 
c) do caso anterior. 
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3) Se o docente, ao abrigo do estabelecido no novo diploma, vem a 

transitar para um contrato por tempo indeterminado, após aprovação 
em provas públicas de avaliação de competência, a categoria para a 
qual transita é a mesma em que exerce funções (n.º 2 do art.º 6.º). 

 
 
C. Transição entre Regimes de Prestação de Serviço 
 
P4: Pode passar para o regime de dedicação exclusiva um docente que, 
em 18/8/2016 (ou em 30/6/2016, no caso de ter deixado de ter contrato 
antes daquela data), estava em regime de tempo parcial e transita, 
nesse dia, por aplicação do novo diploma, para um contrato por tempo 
indeterminado, em regime de tempo integral? 
 
R4: O novo diploma estabelece que são contratados em regime de tempo 
integral (n.º 5 do art.º 5.º) e que passam a auferir a remuneração 
correspondente a esse regime (n.º 2 do art.º 7.º). No entanto, os docentes 
que se encontrem nesta situação e que desejem transitar para o regime de 
dedicação exclusiva deverão requerê-lo e, no caso de indeferimento, deverá 
ser ponderada a possibilidade de interposição de uma ação de recurso. 
 
P5: Pode passar para o regime de tempo integral ou de dedicação 
exclusiva um docente que, em 18/8/2016 (ou em 30/6/2016, no caso de 
ter deixado de ter contrato antes daquela data), estava em regime de 
tempo parcial e tenha o seu contrato prorrogado, por aplicação do novo 
diploma? 
 
R5: O n.º 4 do art.º 3.º do novo diploma estabelece que poderá passar para o 
regime de tempo integral desde que o órgão competente da instituição 
decidir, fundamentadamente, proceder à contratação em regime de tempo 
integral. Em nossa opinião, a lei não impede que a instituição permita a sua 
passagem ao regime de dedicação exclusiva. 
 
Assim, um docente que se encontre nas condições desta pergunta, estando 
interessado em transitar para o regime de tempo integral, ou para o de 
dedicação exclusiva, deverá requerê-lo, ficando contudo sujeito à decisão 
que a sua instituição vier a tomar. 
 
P6: Pode um docente em regime de tempo integral transitar para o 
regime de dedicação exclusiva, enquanto o seu contrato a termo certo, 
celebrado antes de 1/9/2009, estiver em vigor? 
 
R6: Sim, uma vez que o seu contrato, celebrado inicialmente ao abrigo da 
redacção anterior do ECPDESP, já prorrogado ou não, mantém o 
enquadramento jurídico original. 
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D. Renovação de contratos em caso de fase adiantada de 
preparação do doutoramento  
 
P7: A definição do que se entende por fase adiantada de preparação de 
doutoramento, constante do art.º 4.º do novo diploma, aplica-se a um 
docente com o direito a transitar para um contrato por tempo 
indeterminado, independentemente do diploma legal que o confere? 
 
R7: Sim. A partir deste momento e para todos os efeitos legais, sempre que 
se falar em fase adiantada de preparação de doutoramento o conteúdo deste 
conceito é o que se encontra consagrado no art.º 4.º do novo diploma. 
 
E. Prorrogação ou suspensão de prazos 
 
P8: A prorrogação do prazo dos contratos até à data da prestação das 
provas para a atribuição do grau de doutor ou do título de especialista 
aplica-se a um docente com o direito a transitar para um contrato por 
tempo indeterminado, independentemente do diploma que o confere? 
 
R8: Sim. Tal resulta do constante no n.º 2 do art.º 8.º, que assegura que o 
novo diploma também se aplica às situações juridicamente constituídas ao 
abrigo do antigo diploma. 
 
P9: A suspensão de prazos, prevista no art.º 3.º do novo diploma, aplica-
se a um docente com o direito a transitar para um contrato por tempo 
indeterminado, independentemente do diploma que o confere? 
 
R9: Sim. Idem.  


